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Ministério Publico do Estado de Pernambuco
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


Ref ao: EDITAL PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0170.2022.CPL.PE.0093.MPPE

A empresa CHT TELECOMUNICACOES EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.137.864/0001-85, por meio do responsável que ao final subscreve, vem respeitosamente apresentar:

RAZÕES DO RECURSO

Em face da decisão que declarou vencedora do certame a empresa N4 TECNOLOGIA SOLUÇÕES EM INFORMATICA LTDA, conforme fatos e fundamentos apresentados a seguir:

1. DA TEMPESTIVIDADE

A recorrida foi declarada vencedora do certame em 21 de setembro de 2022, concedido então prazo para intenção de recurso, a qual foi realizado imediatamente, sendo concedido prazo de 3 (três) dias uteis para apresentação das Razoes Recursais, ou seja, 26 de setembro de 2022, portanto, resta o presente recurso tempestivo.

2. DO NÃO ATENDIMENTO AS ESPECIFICAÇÕES (PRODUTO INFERIOR)

Prezado senhor pregoeiro, verificamos que a recorrida afim de ludibriar este órgão, ofertou equipamento demasiadamente inferior ao exigido em Edital e suas especificações, constantes no Anexo I - Termo de Referência, vejamos:

a) Acesso a sistema DMR (item 4.3);
b) Comunicação do tipo troncalizada (item 4.4);
c) Rádio transceptor portátil, faixa de frequência UHF (403-470 Mhz) (descrição);
d) espaçamento de canais (Khz): 12,5, 25(descrição);
e) especificação militar: 810 d, 810 e(descrição);
f) padrões de IP: IP54 (descrição);
g) Rádios devem suportar ambos os modos: analógico e digital. (item 5.2.1)
h) Os terminais devem suportar todas as chamadas, individuais e de grupo (No rádio portátil)...( 5.3.1).

Primeiramente, destacamos que os equipamentos ofertados, não possuem acesso a sistema DMR nem tão pouco a comunicação troncalizada. Quanto a frequência a mesma não opera em 403 a 470 Mhz, operando somente entre 462,56 a 467,58 Mhz, não possui espaçamento de canais.

Quanto aos níveis de proteção, analisando site do fabricante, manual e catalogo do produto, não há informações/comprovações de que o equipamento possui especificação militar: 810 d, 810 e padrões de IP: IP54.

Quanto ao modo, verificamos no catálogo que o equipamento funciona apenas em modo analógico, não atendendo a exigência quanto ao padrão “digital” também exigido.

Verificamos também a exigência que o rádio suporte chamadas individuais e em grupo, esta não foi comprovada, nem tão pouco possui tal informação no catalogo ou manual do produto.

Ressaltamos ainda que é obrigação do licitante comprovar que seu equipamento atende a todos os padrões descritos no Termo de Referencia, conforme previsto no item 5.1.2 do respectivo documento, vejamos:

5.1.2 O rádio oferecido deverá ser de boa qualidade e ATENDER aos padrões mínimos descritos neste Termo de Referência. O Licitante DEVE fornecer comprovações de TODOS os padrões que seus rádios atendem.

É importante frisar que o a Lei de Licitações versa que a proposta que desviar do pedido do edital deverá ser desclassificada de acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei 8666/93 (modalidades tradicionais), inciso X do artigo 4 da Lei 10520/2002 e § 2 do artigo 22 do Decreto 5450/2005 (modalidade pregão), que regram respectivamente:

Art. 48. Serão desclassificadas:
I – as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

X – para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

§ 2º O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Ressalto ainda previsões contidas no Edital, vejamos:

8.11. Serão desclassificadas, ainda, as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso daquele requerido nesta licitação.

Observe o que ressalta o mestre Hely Lopes Meirelles: “A proposta que se desviar do pedido ou for omissa em pontos essenciais é inaceitável, sujeitando-se à desclassificação” (in Licitação e contrato administrativo, 14º ed. 2007, p. 157).

Neste sentido, o licitante está infringindo o principio da vinculação ao instrumento convocatório atingindo o artigo 3º e 41º da Lei 8666/93, que rezam:

Art. 3 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifo nosso)

Art. 41 A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Novamente, com sapiência, Hely Lopes Meirelles ensina:

“A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato. Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus participantes, inclusive para o órgão ou entidade licitadora.” (in Licitação e contrato administrativo, 14º ed. 2007, p. 39).

Este princípio tem por objetivo que a Administração bem como os licitantes não se afastem dos ditames fixados no ato convocatório.

Logo, sobre este olhar, poderíamos dizer que a proposta necessariamente deverá ser considerada desclassificada, tendo em vista que resta devidamente comprovado que o equipamento ofertado pela recorrida é demasiadamente inferior ao solicitado.

3. DA FALTA DE SEGURANÇA

Analisando os autos do processo verificamos que os rádios serão utilizados para corroborar com a segurança desde ilustríssimo órgão vejamos:

JUSTIFICATIVA
“Surge então a necessidade da abertura do processo licitatório para o fornecimento de equipamentos de comunicação, conforme quantidades e modelos previstos neste Termo de Referência, consistindo em ferramentas indispensáveis à prestação de um serviço de qualidade, observando-se as questões de segurança e sigilo nas comunicações entre servidores do órgão.”

Caso este ilustríssimo órgão, opte por contratar a recorrida, contrariando todos os princípios administrativos que regem a administração publica, leis e entendimentos do TCE e TCU, cumpre ressaltar que os equipamento ofertados são pre-programados de fábrica.

Qualquer individuo que possua um equipamento da mesma linha da fabricante (ex: 4002 / 4102 / 3002 e etc), ou de outros fabricantes de rádio na banda FHS configurados nas frequências acima, estes poderão interagir, escutando, enviando áudio, acarretando em diversos problemas não só de comunicação, como os de falta de sigilo e comprometimento da segurança deste órgão.

4. DA FALTA DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Analisando os documentos exigidos no edital e seus anexos, verificamos os seguintes:

a) ANEXO I. Declaração de Pleno atendimento aos requisitos de Habilitação. (AUSENTE);
b) ANEXO II. Declaração de Enquadramento como ME ou EPP. (AUSENTE);
c) ANEXO IV. Dados Cadastrais (AUSENTE);
d) ANEXO VI. Declaração de Regularidade - Resoluções CNMP 01/2005, 07/2006, 37/2009, 172/2017 e 177/2017. (AUSENTE);
e) Balanço. (AUSENTE);
f) Deverá apresentar certidão de regularidade profissional no CRC do contador responsável pelo balanço patrimonial. (AUSENTE);
g) Atestado de Capacidade Técnica. (AUSENTE);
h) Certidão Negativa de Falência e Concordata Pje 1 e 2. (VENCIDAS);
i) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, dentro do prazo de validade (inclusive a prova de Regularidade perante a Seguridade Social); VENCIDA.

Prezados, apesar de todos os cuidados tomados na analise dos documentos apresentados pela recorrida, verificamos não só irregularidades, mas também a ausência de diversos documentos exigidos em edital, conforme mencionado acima, vejamos quais as providencias devem ser tomadas pelas irregularidades apresentadas:

(Edital)
8.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, apresentarem preços inexequíveis na forma da Lei nº 8.666/93, ou contiverem irregularidades insanáveis.

9.16. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a empresa desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital.

10.2. A proposta de preço final deverá conter os seguintes documentos, em meio impresso:
10.2.1. Dados cadastrais, conforme modelo Anexo IV;
10.2.2. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo do Anexo II deste Edital.
10.2.3. Declaração de Atendimento de Requisito de habilitação, de acordo com modelo do Anexo I do Edital.
10.2.4. Declaração de Regularidade, de acordo com modelo do Anexo VI do Edital.
10.3. A não apresentação de qualquer dos documentos da subcondição anterior poderá desclassificar o licitante.

Dentre as varias irregularidades já mencionadas acima, lembramos que a emissão de nota fiscais não confere atestado de capacidade técnica, qualquer empresa facilmente notas fiscais, entretanto, isso não comprova o correto e perfeito atendimento aos serviços prestados, nem tão pouco a satisfação do tomador do serviço, a ausência deste documento exigido em edital por se só já acarreta na desclassificação do licitante.

É importante frisar a recorrida não juntou declaração que preenche os requisitos para obter os benefícios, de Micro Empresa e Empresa de pequeno porte, este que confere ao licitante a juntar no prazo de cinco dias documentos de regularidade fiscal, ressalto ainda, que o respectivo beneficio é apenas para regularidade fiscal, não compreendendo os documentos de qualificação econômica e documentos de habilitação técnica.

Ainda nesta seara, a recorrida ao não apresentou balanço e não comprovou o patrimônio liquido mínimo exigido em edital, nem tão pouco juntou CRC do contador, este também exigido em Edital.

Senhores, a jurisprudência de nossos tribunais vasta e plena quanto a desclassificação da recorrida, vejamos uma decisão acerca do tema:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMIISTRATIVO. LICITAÇÕES. DESCLASSIFICAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSENCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL REGULARIDADE DO AGIR DA ADMINISTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA
1. O inconformismo da empresa agravante se dá quanto a sua inabilitação do certame licitatório, alegando que apresentou todos os documentos previstos no Edital, exceto o documento de adimplência perante a Prefeitura Municipal de Tucuruí.
2. Analisando os autos, entendo que o agravante não me convenceu com suas razões, pois deixou de cumprir o requisito 7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não poderia ser habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o licitante que apresentou todos os documentos necessários iria concorrer em igualdade de condições com aquele que deixou de cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve ser lei interna no processo de licitação, não podendo a Administração Pública decidir de forma diferente, salvo se houver erro insignificante ou apresente outro documento cabal que supra a omissão, o que não ocorreu no caso em comento. 3. Recurso conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do voto da relatora. Acordão Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDAM, os Exmos. Desembargadores que integram a Egrégia 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, EM CONHECER DO RECURSO, MAS NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do Voto da Relatora. Belém (PA) 17 de dezembro de 2018. Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN Relatora.

Por todos os motivos expostos, não resta duvida quanto a desclassificação da recorrida, tendo em vista que a mesma não atendeu DIVERSAS exigências previstas em edital, além de apresentar produto de qualidade inferior ao exigido.

5. DOS PEDIDOS

Por todos os fatos e fundamento exposto, requeremos:

a) O recebimento do presente recurso.

b) A desclassificação da recorrida por apresentar produto de qualidade inferior, bem como deixar, nos casos omissos, deixou de comprovar o atendimento de características técnicas exigidas em edital.

c) A desclassificação da recorrida por não, apresentar diversos documentos exigidos em edital, bem como por apresentar documentos vencidos,

d) A convocação do 2º colocado, para querendo apresentar proposta e documentos de habilitação.

Pede-se e espera deferimento.

Recife/PE, 23 de setembro de 2022.

Charles Jose Freire Guimaraes
Sócio Administrador
CPF nº 257.442.754-87

